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NULIDADE DE PROCESSO
ARRESTO NAO CONVALIDADO EM PENHORA

MANDADO DE SEGURANCA — NECESSIDADE DO SEU EFETIVO PRONUNCIAMENTO

RESUMO

- No mérito, consiste a questdo em saber, a vista do artigo 10 da Lei n°® 1.533 de 1951, se em mandado de
seguranca, basta a intimagéo do Ministério PUblico para manifestar-se no prazo de cinco dias ou se é
indispensavel a sua efetiva manifestacao. - Dispde o referido dispositivo: "Findo o prazo a que se refere o
item | do art. 7°, e ouvido o representante do Ministério PUblico dentro em cinco dias, os autos serao
conclusos ao juiz, independente de solicitacdo da parte, para a decisdo, a qual devera ser proferida em cinco
dias, tenham sido ou nédo prestadas as informacg@es pela autoridade coatora”. - Consoante se verifica, o texto
diz "ouvido o representante do Ministério Publico dentro em cinco dias" figura-se-me que a palavra "ouvido"
na citada expresséao tem o sentido de exigéncia de que haja explicita manifestacdo do parquet, no exercicio
da sua misséo de custos legis. Tal orientagdo é a que mais se harmoniza com a razéo de sua intervengéo
em tal caso. - Com efeito, a falta de intervencéo do Ministério PUblico, quando a lei a considera obrigatéria
néo enseja apenas preclusdo, mas a nulidade do propria processo. E o que se deduz do art. 84 do CPC. Ac.
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EMENTA
Em mandado de seguranca ndo basta a intimacéao do Ministério PUblico, € necessario o seu efetivo
pronunciamento.



